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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista da Magistratura, DD. Des. Antonio Carlos Villen, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 213/16-EPM-alb, protocolado em 06/04/2016, solicitação de Recredenciamento da Instituição, nos termos da Deliberação CEE nº 05/1998 (fls. 528).
Para elaborar Relatório circunstanciado sobre o pedido, em pauta, foram designados pela Portaria CEE/GP nº 160, de 01/06/2016, os Especialistas, Professores Doutores Ailton Bueno Scorsoline e Tereza Cristina Albieri Baraldi (fls. 700).

1.2 APRECIAÇÃO
A Escola Paulista da Magistratura foi credenciada neste Colegiado pelo Parecer CEE nº 95/2001 e Portaria CEE/GP nº 140/2001 para ministrar cursos de especialização em nível de pós-graduação.
O último Recredenciamento da Instituição se deu pelo Parecer CEE nº 329/2011 e Portaria CEE nº 432/2011, pelo prazo de cinco anos, publicada no DOE em 07/10/2011 (fls. 523 e 526).

A matéria, em pauta, tem sustentação legal na Deliberação CEE n.º 05/98, que dispõe sobre credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino vinculadas ao sistema estadual de ensino, cujo art. 5º reza:

“Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses”.  Prazo atendido.
“§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período”.
A documentação encaminhada nos termos do art. 5º da Deliberação acima mencionada, permite informar o Processo como segue.
Histórico da Instituição (fls. 531)
A Escola Paulista da Magistratura foi criada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, tendo seu estatuto publicado no DOE aos 08/12/1988. É uma entidade mantida e dirigida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sendo, portanto vinculada ao poder público estadual (fls. 531).

Como estabelece o artigo 3º de seu Estatuto, sua finalidade precípua é a preparação à carreira de Juiz, o aprimoramento cultural da Magistratura, a promoção de estudos tendentes a aperfeiçoar a prestação jurisdicional e o Poder Judiciário e qualificar os quadros de seus órgãos auxiliares, tendo destinatária a sociedade como um todo.

Desde seu Credenciamento vem ministrando Cursos de Especialização nas mais variadas áreas de concentração do Direito, sendo que no último quinquênio ofertou 34 cursos dessa modalidade, mantendo em cada um deles, a qualidade que norteia seus princípios. Nesses cursos foram recepcionados 471 (quatrocentos e setenta e um) profissionais que compuseram seu corpo docente e de palestrantes.

Atos legais da Constituição Jurídica da EPM

· Estatuto da Escola Paulista da Magistratura: Resolução nº 24/88 do TJSP – Anexo A: fls. 589;
· Regimento da Pós-Graduação ‘Lato Sensu”, vigente a partir de 16/01/2007 – Anexo B: fls. 603;
· Portaria Conjunta nº 01, de 03/09/2012, disciplina a frequência dos servidores do TJSP em palestras, cursos e demais atividades de aperfeiçoamento e dispõe sobre o processo de descentralização das atividades da EPM – Anexo C: fls. 610;
· criação da nova estrutura da EPM: Portarias do TJ nº 8965/2014 e nº 9002, publicadas no DJE, respectivamente em 10/03/2014 e em 06/04/2014 – Anexo D: fls. 616.
Objetivos Institucionais
Do relato de fls. 534 a 537 ressaltamos:
Nos termos da previsão estatutária, tem a EPM múltiplos objetivos, voltados tanto para a Magistratura como para os operadores jurídicos e a sociedade em geral.

No que se refere à Magistratura, as atividades são voltadas à preparação da carreira do Juiz de Direito, com a realização de curso de formação inicial, após a posse e antes do efetivo exercício das funções na Comarca, como Juiz Substituto. 

Além disso, são realizados cursos e atividades periódicas de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional e aprimoramento cultural do Magistrado. Há cursos voltados exclusivamente para Magistrados e outros abertos também aos demais operadores do direito.

A EPM, por meio de seu setor de imprensa, edita e publica periódicos e livros da área de Direito.

No que se refere ao objetivo sócio-educacional da EPM, são realizados cursos em geral, inclusive de extensão universitária e de pós-graduação em sentido lato, abertos não somente aos Magistrados, como também a todos os demais operadores do direito, como servidores do próprio Poder Judiciário, Promotores de Justiça, Policiais Civis e Militares, Advogados. 

Mantêm-se, ainda, núcleos regionais em todo o Estado de São Paulo, nos quais são realizados cursos de pós-graduação, extensão universitária, palestras e cursos de capacitação de conciliadores e mediadores. A criação das coordenadorias regionais é resultante do processo de interiorização da Escola, que visa possibilitar o acesso aos magistrados e demais profissionais do Direito que não podem participar dos eventos programados para a Capital.

A implementação da educação a distância possibilitou que magistrados de outros Estados, bem como de outros países, tivessem acesso aos curso da EPM (à exceção de Cursos de Especialização, que são oferecidos exclusivamente na modalidade presencial). Com esse intuito foram estabelecidos convênios de cooperação acadêmica e tecnológica com diversas escolas da Magistratura, ampliando o alcance da EPM.

Em um mundo globalizado, a EPM não poderia deixar de buscar o diálogo com outros países, somando esforços com magistrados, juristas e outros especialistas de várias nações, ao promover eventos conjuntos e criar novas oportunidades para o debate de questões de interesse mundial.

A implantação de Núcleos de Pesquisa para Magistrados em 2013 foi ampliada para várias áreas do Direito, tanto no interior como na capital, com reuniões presenciais a cada mês.

A EPM promove, também, cursos para funcionários do Judiciário, por meio da EJUS – Escola Judicial dos Servidores do TJSP.

Todas essas atividades proporcionam uma interação cada vez maior do magistrado com profissionais de outras áreas, fazendo com que a Escola seja não apenas um centro de excelência de ensino jurídico, mas, também, um espaço de reflexão e um meio de aproximar o juiz do cidadão, beneficiando-o com a melhoria da prestação jurisdicional e com a democratização do acesso à cultura, mantendo, assim, um diálogo permanente com a sociedade.

Capacidade Financeira e Administrativa

Segundo informação de fls. 537, os recursos financeiros da EPM são oriundos, basicamente, do orçamento do Poder Judiciário, que lhe dota, anualmente, verba necessária ao desenvolvimento de suas atividades e possui serviços de secretaria e infraestrutura necessários aos seus objetivos. 
O art. 2º da Resolução 24/88 estabelece expressamente que os encargos financeiros da Escola devem ser satisfeitos por dotações orçamentárias e outros recursos para tanto destinados, pelo próprio Tribunal de Justiça. Além disso, está em vigor da Lei Estadual nº 8876/94, que institui um Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça. 
Organização Acadêmica, Administrativa e Técnica (fls. 542).
Conforme Estatuto da EPM, sua organização acadêmico-administrativa é composta por: Diretor, Vice-Diretor e um Conselho Consultivo e de Programas, composto por seis desembargadores e um juiz representante do 1º grau, é o Órgão Deliberativo da Instituição juntamente com o Diretor e o Vice-Diretor. Todos os membros são eleitos pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para um mandato de 2 (dois) anos. 
O Diretor e o Vice são auxiliados por um Coordenador Pedagógico, dois tesoureiros e vinte e um coordenadores de área, estes magistrados destacados para tais funções por seu profundo conhecimento técnico e sua permanente preocupação com o aprimoramento jurídico cultural. Há ainda uma Secretaria de apoio, composta por funcionários do TJ.

Às fls. 543 e 544, consta a relação das atuais Coordenadorias, das quais dezesseis são específicas às diferentes áreas do Direito e mais diretamente ligadas aos cursos de Pós-Graduação mantidos pela EPM.

Especificamente para os cursos de Pós-Graduação “Lato Sensu” a organização acadêmico-administrativa é personificada pela figura do Professor responsável Coordenador que cuida das propostas pedagógica e orçamentária do curso, obedecendo rigorosamente os projetos aprovados pelo CEE.

A organização técnica da EPM, descrita de fls. 545 a 548 dos autos, é composta pela Secretaria, que conta com o serviço de apoio de 42 funcionários, pelo Cerimonial e Relações Públicas, que conta com seis funcionários, e Assessoria de Imprensa, responsável pela divulgação dos cursos oferecidos e pela organização de material de interesse da Magistratura, contando com dois funcionários: um chefe de seção jurídica e um escrevente técnico judiciário.

Instalações Físicas

A EPM tem sede nesta Capital, à Rua da Consolação, nº 1.483, atualmente ocupando os andares de 1 a 4 do prédio, cujas plantas constam no Anexo G, anexado de fls. 688 a 690. 

A capacidade física da Instituição, descrita de fls. 548 a 550, é acompanhada de fotos ilustrativas de suas instalações: salas de: aula, da diretoria, da vice diretoria, dos professores; secretaria; cerimonial e relações públicas; assessoria de imprensa; etc., anexadas de fls. 551 a 565.

Equipamentos, Recursos de Informática, Acesso às Redes de Informação e Biblioteca (fls. 566)
À disposição dos palestrantes, a Escola coloca 12 aparelhos de datashow, 11 telões e 13 notebooks.

Após 2011, a EPM teve sua estrutura de informática substituída por computadores modernos, contando atualmente com 63 máquinas distribuídas de acordo com a demanda, 12 impressoras e fax.

Quanto ao acesso às redes de informação, conta com um total de 80 pontos de infraestrutura lógica fixa nos quatro andares e rede de conexão sem fio.
A Biblioteca está localizada no 4º andar do edifício da Rua da Consolação e ocupa uma área de 556,51 m², sendo que 344,55 m² comportam o acervo, 40,09 m² são ocupados pela parte administrativa e 171,87 m² constituem o espaço de consulta.

O acervo é composto por obras jurídicas, obras de referência (dicionários, enciclopédias, estatutos, códigos, regulamentos, constituições), coleções de periódicos, monografias, obras publicadas pelas Escolas de Magistratura de outros Estados, com os quais mantem intercâmbio; CDs, DVDs, MD, fitas de áudio, ditas de vídeo, obras em Braille, Consolidação das Leis do Trabalho, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil, Código Eleitoral, Código de Trânsito Brasileiro, Código de Trânsito Nacional, Código Penal, Código de Processo Penal, Constituição, Estatuto do Idoso, Lei Maria da Penha, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Doação de Órgãos e Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

A Escola Paulista da Magistratura conta, ainda, com Biblioteca do próprio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, situada na Av. Ipiranga nº 165, a uma distância de 1.100 m da EPM. É uma das maiores bibliotecas do Brasil, com complexo acervo no campo do Direito. Possui, aproximadamente, 218.000 títulos, englobando livros, periódicos, revistas, jornais e CDs-ROM. No quinquênio 2011-2015 foram adquiridos cerca de 48.000 volumes.

As dependências da Biblioteca da EPM, como sala de leitura, setor administrativo e acervo, podem ser visualizadas pelas fotos ilustrativas anexadas de fls. 569 a 571.
Corpo Docente (fls. 317)
O corpo docente da EPM é composto por livre-docentes, doutores, mestres, especialistas e profissionais com notável saber jurídico, nominados de fls. 573 a 583.

Nos cursos de Pós-Graduação “Lato Sensu” na modalidade Especialização, ministrados entre os anos de 2010 a 2015, o número total de docentes foi de 471 (quatrocentos e setenta e um), sendo que 78,8% possuíam a titulação mínima de mestre.

A relação atualizada dos Professores de cada um dos Cursos de Pós-Graduação “Lato Sensu” – Especialização, ministrados entre 2012 e 2015, com as respectivas titulação e corpo discente, consta no Anexo E, de fls. 619 a 680.
Dos Cursos de Pós-Graduação

Os Cursos de Especialização da Instituição, ministrados desde 2011, em número de 34 (trinta e quatro), sendo que 23 (vinte e três) estão finalizados e 11 (onze) em andamento, estão relacionados de fls. 539 a 542. Uma comparação com o quinquênio 2006-2010 revela um crescimento de aproximadamente 31% na oferta desses cursos (fls. 588).

Os Especialistas formados no último quinquênio dos cursos já encerrados são em número de 1.288 (um mil, duzentos e oitenta e oito). Comparado ao quinquênio anterior houve um aumento de 46%.

Os cursos de Especialização oferecidos têm em sua estrutura duas formas distintas de aulas: palestras e seminários. As palestras são assistidas por todos os alunos em uma única turma; já nos seminários, os alunos são divididos em turmas de no máximo 30 (trinta) pessoas e cada turma tem seu professor assistente. Tanto o coordenador como os professores assistentes fazem parte do corpo docente permanente do curso e seus nomes constam no Ofício de solicitação de aprovação do curso enviado ao CEE. Os palestrantes são escolhidos de acordo com sua especialidade e notoriedade no tema estabelecido no conteúdo programático do curso. No cronograma enviado ao CEE constam seus nomes e o tema a eles associados. Os relatórios referentes a esses cursos estão disponíveis na Instituição, conforme recomendação deste Colegiado.
A partir da Deliberação CEE nº 108/2011, a EPM vem reformulando os projetos de seus cursos de Pós-Graduação ampliando o conteúdo na área de Direito.

Foram reformulados os cursos de Pós-Graduação em Direito Civil, Direito Empresarial, Direito Público, Direito do Consumidor e Métodos Alternativos de Solução de Conflitos. Este último vem dar continuidade e aprofundamento aos cursos de extensão sobre o tema, que a Escola tem oferecido ao longo de anos. A novidade desta proposta é a generalidade da abordagem do tema, não mais se restringindo ao Direito do Consumidor como em cursos anteriores, seguindo, assim, a tendência atual da implantação de Métodos Alternativos de Solução de Conflitos nas mais diversas área do Direito.

O Anexo E contém a listagem e a descrição dos corpos docente e discente de cada curso ministrado. Por exemplo, o Curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” – Especialização em Métodos Alternativos de Solução de Conflitos (Conciliação e Mediação) e Aplicação no Direito do Consumidor, autorizado pelo Parecer CEE nº 277/2009 e realizado de 22/02/2010 a 29/03/2011, traz as seguintes informações (fls. 619 a 621): 

· nominação do corpo docente e respectiva titulação: 34 professores, sendo 01 livre-docente (2,94%), 13 doutores (38,24%), 09 mestres (26,47%) e 11 especialistas/não titulados (32,35%);

· corpo discente: total de alunos matriculados: 25; desistentes: 05; reprovados: 01; total de aprovados: 19.

Todos os demais cursos já oferecidos apresentam essas informações (fls. 621 a 680).

O Anexo F, que trata das Normas de Apresentação da Monografia, obrigatória para os alunos dos cursos de Especialização, consta às fls. 680.

Dos Cursos de Extensão Universitária

De fls. 583 a 587, consta a relação dos cursos de Extensão Universitária e Cursos Rápidos propostos pela EPM nestes últimos cinco anos, com o seguinte relato:

O trabalho desenvolvido pelo Poder Judiciário é, manifestamente, em prol da sociedade, pois lhe cabe o dever de distribuir justiça, dando a cada um o que é seu. Assim, evidentemente na medida em que a Escola se preocupa com a carreira do juiz, ministrando cursos de iniciação funcional, cursos de extensão e atualização, cursos de altos estudos, cursos de especialização, seminários, simpósios, encontros, painéis e outras atividades destinadas ao aprimoramento do Magistrado, é ínsita a preocupação de melhorar os serviços que deve prestar à comunidade.

Por isso mesmo, consta do artigo 2º de seus Estatutos que uma de suas finalidades é a “promoção de estudos tendentes a aperfeiçoar a prestação jurisdicional e o Poder Judiciário”.

Das Considerações dos Especialistas

Os Especialistas designados elaboraram Relatório circunstanciado sobre a solicitação de Recredenciamento da Escola Paulista da Magistratura, anexado de fls. 702 a 713, do qual ressaltamos:

A Escola Paulista da Magistratura é instituição de educação mantida e dirigida por membros do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, vinculada ao Poder Público Estadual. 

Criada, inicialmente, para prestar a formação inicial dos magistrados ingressantes por concurso público, atualmente atua permanentemente na qualificação de juízes, serventuários da justiça estadual e público externo interessado, através da oferta de cursos de pós-graduação e extensão, sendo estes últimos tanto na modalidade presencial quanto à distância. 

Avaliações Internas e Externas dos Cursos

A instituição não possui uma política de auto avaliação constante de seus cursos, cujo procedimento vem sendo reformulado. Segundo informação obtida junto aos gestores, a avaliação dos cursos baseia-se em coleta informal de informações dos coordenadores acerca das aulas lecionadas pelos docentes junto aos alunos. 

Os Especialistas entendem que a construção de uma política de avaliação pela Instituição se faz necessária para que haja o direcionamento de ações de planejamento e reformulação de programas e projetos de cursos. Para tanto, há necessidade de construção de um instrumento em que se colete informações de alunos, professores e funcionários acerca dos aspectos pedagógicos do curso, satisfação de todos os partícipes quanto ao desenvolvimento das atividades de ensino e prestação do serviço educacional, a fim de que novas políticas possam melhor direcionar ações e decisões. 

Destaca-se que, por ser uma instituição de ensino que oferta apenas cursos de pós-graduação, cuja duração ocorre, no máximo, em 18 (dezoito) meses, e a permanência de estudantes ocorre em dois dias da semana, há certa dificuldade em se realizar um processo tão trabalhoso quanto à coleta dessas informações. Todavia os especialistas entendem ser necessária uma avaliação interna em menor escala, pelo menos, para identificar a satisfação dos alunos quanto ao ensino ministrado, como também às instalações de salas de aula, biblioteca e apoio pedagógico. 

Quanto às avaliações externas, por se tratar de uma instituição que oferta cursos de pós-graduação, não há entidade que realiza especificamente a avaliação de alunos, senão aos processos de recredenciamento de cursos e institucional que foram realizados e aprovados anteriormente. 

Alunado

A Escola Paulista de Magistratura conta neste ano de 2016 com 2.784 (dois mil, quatrocentos e sessenta) estudantes regularmente matriculados, assim divididos:

	Cursos – Interior
	Alunos

	Processo Civil – Campinas
	115

	Dir. Consumidor – S. J. Campos
	58

	Dir. Civil – Sorocaba
	88

	Proc. Civil – todo o interior
	840

	Alunos em período de realização de TCC – interior
	223

	Total
	1.324

	Cursos – Capital
	Alunos

	Dir. Civil
	142

	Dir. Empresarial
	81

	Dir. Público
	130

	Dir. Processual Civil 
	150

	Métodos Alternativos de Solução de Conflitos
	150

	Dir. Consumidor
	150

	Dir. Processual Penal
	150

	Dir. Notarial e Registral
	150

	Alunos em período de realização de TCC – Capital
	357

	Total
	1.460


Em entrevista com a Coordenadora de Cursos e Chefe da Seção de Pós-graduação e visita realizada à secretaria da Instituição, verificou-se que há arquivo específico dos alunos, contando com pastas individuais onde são arquivados os documentos pessoais do pós-graduandos e respectivo diploma acadêmico, contrato de prestação de serviços educacionais e informações acadêmicas do aluno no curso de ingresso e desenvolvimento no curso (histórico escolar). 

Em entrevista com os gestores da Instituição, verificou-se que há a abertura de 150 (cento e cinquenta) vagas para cada curso de pós-graduação, havendo ocupação de, pelo menos 2/3 (dois terços) delas. Também há uma previsão de aproximadamente de 20% (vinte por cento) de alunos evadidos e, menos de 10% (dez por cento) de reprovação. 

Portanto, nota-se que há um grande grau de eficiência do curso, com demandas que atendem à expectativa quanto ao desenvolvimento eficaz do aprendizado pela Instituição de Ensino, principalmente em razão dos índices suportáveis de evasão que não comprometem a realização dos cursos.

Corpo Docente

O corpo docente da EPM é composto por livres-docentes, doutores, mestres, especialistas e profissionais com notável saber jurídico. 

Nos cursos de Pós-graduação  lato sensu,  ministrados entre os anos de 2010 e 2015, o número total de docentes foi de 471, sendo que 78,8% possuem a titulação mínima de mestre.

Coordenadores, Professores Assistentes, Palestrantes e Professores de Didática
	Título máximo
	Número de docentes
	Porcentagem

	Livres-Docentes
	50
	10,6%

	Pós-Doutores
	8
	1,8%

	Doutores
	189
	40,1%

	Mestres
	124
	26,3%

	Especialistas
	25
	5,3%

	Notável Saber Jurídico
	75
	15,9%

	Total
	471
	100%

	Percentual com titulação mínima de Mestre: 78,8%


O corpo de docentes permanentes, englobando o número de coordenadores e professores assistentes, é de 125 no período de 2011 a 2015, sendo que 91 deles possuem titulação mínima de Mestre, representando 72,8% do total.

O prontuário dos docentes encontra-se na secretaria da Instituição, cujas pastas contêm cópias do comprovante de titulação acadêmica, Curriculum Vitae e documentos de identificação pessoal. 

A Comissão de Especialistas reconhece a qualidade do corpo docente que atua nos cursos de pós-graduação e de extensão da EPM, determinada pela experiência profissional e na área de ensino jurídico, como também pela titulação acadêmica demonstrada.

Forma de Gestão

Cada curso programado possui um coordenador geral e um coordenador-adjunto, todos membros do Poder Judiciário. Os coordenadores são escolhidos pelo Diretor da Instituição.

Há, também, um coordenador de área, assim entendida uma área do Direito (por exemplo: área do Direito Penal, área do Direito Público, área do Direito Civil e assim por diante).

A coordenadoria pedagógica também realiza o cálculo do valor total do Curso (custo) para auxiliar o Coordenador do Curso específico no tocante a proposta orçamentária que será apresentada ao Diretor da Instituição.

A coordenadoria pedagógica também é responsável pela estruturação dos cursos a distância. Os cursos de pós-graduação não contemplam carga horária na modalidade de ensino a distância.

A gestão acadêmico-pedagógica dos cursos e alunos é realizada através de um software próprio, integrado ao site da EPM. Esse sistema possui todos os requisitos necessários ao controle de frequência e notas de alunos, controle financeiro das mensalidades dos alunos, além de disponibilização dessas informações aos alunos, através de login e “senha”. Por essa ferramenta todos os alunos também possuem acesso a informações pedagógicas pertinentes ao curso, como materiais de aula postados pelos docentes.

Estrutura de Apoio

Biblioteca

A Biblioteca está instalada em sala ampla. Possui 10 (dez) microcomputadores conectados à internet, à disposição dos alunos. Existem 14 (quatorze) mesas de estudos que acomodam até 36 (trinta e seis). 

Atualmente, possui 2 (duas) bibliotecárias e mais 4 (quatro) funcionários, além de dois coordenadores que são da área jurídica.

O acervo bibliográfico é composto por 21.026 itens, cujos títulos podem ser consultados on line e emprestados mediante consulta prévia por e-mail. Estão distribuídos da seguinte forma:

	Descrição de Acervo
	Quantidade

	Títulos de Obra
	13.940

	Obras jurídicas – base EPM
	3.455

	Códigos 
	48

	Coleções de enciclopédia 
	04

	Títulos de Periódicos 
	116

	Dicionário Jurídico - coleções 
	06

	Dicionário Jurídico - volumes 
	07

	Dicionário em Língua Portuguesa 
	27

	Dicionários em Língua Estrangeira 
	08

	Monografia 
	1.078

	Obras em Sistema Braille 
	42

	CD (Compact Disk)
	286

	MD (Mídia Digital)
	522

	Disquete 
	75

	DVD 
	124

	Fitas de Áudio 
	719

	Fitas de Vídeo - eventos 
	102

	Fitas de Vídeo 
	112


Salas de aulas

Existem 16 (dezesseis) salas de aulas com capacidade para 30 (trinta) ou 40 (quarenta) alunos, com conforto. Possuem carteiras para cadeirantes e poltronas para pessoas obesas. As poltronas/carteiras são estofadas e confortáveis. 

Os dois auditórios existentes na Instituição, sendo um para 300 (trezentas) pessoas e o outro para 80 (oitenta) pessoas, também estão guarnecidos com carteiras confortáveis e acessibilidade para obesos e cadeirantes. 

Todas as salas e auditórios possuem projetores de multimídia. As salas possuem acessibilidade para pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida.

Recursos de multimídia

A Instituição de Ensino possui um laboratório de informática com 41 (quarenta e um) microcomputadores conectados na internet e intranet. O prédio todo está servido por wi-fi. O laboratório está guarnecido com equipamentos para gravação e/ou projeção das aulas e/ou palestras para o ensino a distância, em tempo real ou não. 

O auditório que comporta 300 (trezentas) pessoas possui duas salas de gravação das aulas e/ou palestras para servir aos alunos que usam as ferramentas do ensino à distância. Tais equipamentos estão aptos às atividades de videoconferência e qualquer outra relativa ao ensino à distância.

A instituição possui, ainda, 11 (onze) telões e 13 (treze) notebooks a disposição das atividades de ensino.

Apoio pedagógico

Há uma coordenadoria de Cursos, responsável pelos cursos de pós-graduação, cursos específicos para magistrados e para cursos de extensão. A coordenadora é formada em Pedagogia. A coordenadora dos cursos de pós-graduação também é pedagoga.

A Coordenadoria Pedagógica é composta por uma coordenadora pedagógica e mais 7 (sete) funcionários, todos servidores do Tribunal de Justiça. A chefe da Seção dos Cursos de pós-graduação também é formada em Pedagogia.

A atividade preponderante da Coordenadoria Pedagógica é a organização dos Cursos, após o planejamento ser elaborado pelo seu Coordenador Específico. 

Existe uma página específica no site da EPM para uso do aluno, onde é disponibilizado um sistema de gestão de informações acadêmicas e de material de apoio didático tais como material de aulas, artigos científicos, textos de apoio didático entre outros.

Insumos Novos (2011-2015)

A partir de 2011 foram implementados os seguintes insumos na Instituição de Ensino:

· Três estúdios de gravação com a possibilidade de videoconferência e interação em tempo real.

· Implantação do Laboratório de Informática para a formação e capacitação continuada dos servidores do Tribunal de Justiça com 41 (quarenta e um) computadores, distribuídos em 21 (vinte e uma) mesas.

· Houve a instalação de ar condicionado na Secretaria da Instituição e os já existentes nas salas de aulas e no auditório foram trocados.

· As máquinas de café foram trocadas por outras com mais opções de bebidas quentes.

· Foram instaladas portas corta fogo nos auditórios.

· A biblioteca foi instalada em nova sala, ampla. Recebeu o acréscimo de mais 5 (cinco) computadores, tendo, portanto, 10 (dez) computadores conectados à internet, à disposição dos alunos.

· Ainda, a Biblioteca recebeu mais mesas de estudos, ficando com a capacidade para 36 (trinta e seis) pessoas, distribuídas em 14 (quatorze) mesas de estudos. As estantes com os livros foram colocadas com orientação de equipe de engenharia para fins de segurança no armazenamento dos livros.

· A partir de 2011, o diretor da EPM reestruturou os Núcleos Regionais de Ensino existentes no interior do Estado, compatibilizando-os com as 9 regiões administrativas do Tribunal de Justiça, ficando assim constituídos: Araçatuba, Bauru, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos, Campinas, São José do Rio Preto, São José dos Campos e Sorocaba.

Desempenho Financeiro no Período

Os recursos financeiros para a manutenção da Escola, no seu todo, são oriundos, basicamente, do orçamento do Poder Judiciário, que lhe dota quantia anualmente. 

O pagamento dos professores é feito por meio de honorários. Não há corpo de professores em regime de dedicação integral em razão de a EPM ser uma escola de governo em que a maioria dos docentes são juízes ou desembargadores, ou seja, desenvolvem uma atividade principal e a docência é atividade secundária dentro da estrutura do Tribunal de Justiça.

Os recursos são requisitados em forma de demanda, cuja aprovação é realizada pelo Tribunal de Justiça do estado de São Paulo, conforme pode se comprovar pelo relatório apresentado (Anexo I).

Considerações Finais

Após a análise de todos os documentos institucionais apresentados e averiguação in loco das condições de oferta da prestação de serviços educacionais, esta Comissão de Especialistas, formada pelos professores Tereza Cristina Albieri Baraldie Ailton Bueno Scorsoline, manifesta-se favoravelmente pelo recredenciamento da Escola Paulista da Magistratura, por tratar-se de instituição de educação superior que oferta cursos de pós-graduação e extensão na área de Direito que atende todos os requisitos legais, destacando-se pela qualidade de seus docentes – a maioria com titulação em cursos de pós-graduação stricto sensu, além de comprovada experiência profissional e docente – como também pela adequada infraestrutura física e de apoio pedagógico e administrativo. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 05/1998, o pedido de Recredenciamento da Escola Paulista da Magistratura, pelo prazo de cinco anos.
2.2 O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 19 de setembro de 2016.

a) Cons. José Rui Camargo
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, José Rui Camargo, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 21 de setembro de 2016.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de setembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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